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As Teorias de Relações Internaciollllis: li busca pelo 
desenvolvimento prometido. 

Eduardo Luiz Biscouto l 

Resumo: Ao levar-se em consideração as práticas político-cconômicas 
internacionais, observa-se a const ituição de um quadro segregacion ista entre 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos. As organizações internacionais e 
os modelos econômicos sugeridos são envoltos em um contexto de poder 
que favorecem as nações de capitalismo avançado. O contexto internacional 
- anal isado no presente artigo através das teorias de relações internacionais 
(realislno, imperialismo e interdependência) - corrobora para a perpetuação 
de qua lquer projeto das nações mais fortes. O desenvolvimento, apesar de 
ser anunciado com freqüência, é impossibi litado pela estrutura de poder 
entre os Estados e in1pedido pelas falhas incapacitantes dos modelos 
econômicos. 

Palavras-chave: Relações In ternacionais; Teoria Realis ta ; Teoria 
Imperialista; Teoria Inlerdependentista; Subdesenvolvimento. 

Introdução 

As relações internacionais ocorrem sob dife rentes níveis e 
possibilitam trocas entre os Estados de cunho material ou cu ltl11'al que 
podem vir a proporcionar ganhos ou perdas a todos. Ademais, considerando 
ti disparidade de poder entre os Estados os erei tos destas relações são, com 
freqüência , desiguais e até mesmo maléficos. 

As teorias de relações intcrnacionais são um mcio teórico de 
analisar a constituição destas relações e seus ereitos. Sob diferentes prismas 
e através de diferentes posicionamentos ideológicos foram traçadas teorias 
que visam demonstrar a instrumentalização das forças nacionais para 
melhor beneficiar-se do sistema internacional. 

A seguir buscar-se-á o entendimento da relação entre as teorias das 
re lações internacionais e o problema do subdesenvolvimento econômico 
mundial , pois a política e a eeonomia internacional estão inseridas neste 
contex to de poder entre as nações. Para isso optou-se por trabalhar com três 

1 Graduado em Relações Internacionais na Faculdades Integradas Curitiba. 
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das principais teorias das re lações in ternacionais, a saber: a teoria realista, a 
teoria imperialista e a tcoria in terdepe lldentista. A escolha destas teorias 
ocorreu pelo fato das mesmas serem irreconciliáveis e, por isso mesmo, 
abrangeram um vasto leque de expl icações para O problema em questão. O 
objetivo aqui desejado é explicitar de maneira ampla os princípios que 
norteiam as relações entre os Estados, pois a mesma relação vista por 
prismas diferentes, resultam em anál ises distintas. 

2 A teoria realista das re lações internaciona is 

A Teoria Realista das relaçõ~s internacionais se desenvolveu a 
partir do período moderno da história européia, durante o qual as nações 
economicamente mais avançadas do ocidente do Velho Continente 
expandiram seu domínio e poderio sobre as demais regiões do planeta. 
Naquela época, a prática de governar visando o poder do Estado estava 
enraizada de tal maneira nestas sociedades que um governante poderia 
ign orar preceitos morais c j urídicos para a manutenção da estabi lidade 
interna. A tendência dc subjugarcm questões éticas em prol do interesse 
nacional traduzia um princípio de governo que se definia como 'Razão de 
Estado' , e materializava uma prática de 'política de potência ' de Estado. 
Não necessariamente um Estado se tornava violento em suas relações 
externas, porém, dentro desta lógica da ' Razão de Estado', devia sempre 
estar pronto para aplicar a força. 

Em conclusão, é no contexto das relações internacionais, camcterizado por 
uma sitllaç[lo de anarquia estrutural, que o componamento segundo fl 

Razão de Estado - definíve l como a subord inação de qua lquer outro va lor 
à necessidade da segumnça externa do Estado - se manifesta com ma ior 
clareza c abrangência, ou seja, se toma regra e não exccção.2 

Conforme alertava Maquiavel, na primeira metade do século XVI, 
o papel do governante era escolher os momentos e o modo mais adequado 
de ut ilizar-se da prerrogativa da força para garantir a defesa dos interesses 
nac ionaIS. 

2 B081J10, Norbcrto; MA1TEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfr.mco. Olciomirio de Política. 
S. cd. Brasília: UnB, 2000. p. 1070. 
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Deveis saber, portanto, que existem duas fo rmas de se combater: urna, 
pelas leis, outra, pela fo rça. A primeira é própria do homem ; a segunda, 
dos ,mimais. Como. porem. muitas vezes. fi primeira não seja su ficien te, é 
preciso recorrer ã segunda. Ao príncipe toma-se necessário, porem, saber 
empregar convenientemente o animal e o homem.3 

Nicolau Maquiavel ( 1469- 1527) roi um dos precursores da teoria 
política c da teoria contemporânea do Estado. Suas idéias ofereceram as 
bases sobre as quais iriam florescer a teoria realista das re laçõcs 
internacionais. Em sua obra, O Príncipc, e le introduziu uma nova filosofia 
sobre como O rcgente devia administrar o Estado. Inicialmente sua obra foi 
rejeitada pela maioria dos líderes nacionais. No entanto, mesmo com a 
repulsa pública desta, os lideres políticos tinham como prática usual fazer o 
que Maquiavel defendia, muito embora nào apreciassem anunciá-lo. 

Dentre as reflexões apresentadas por Maquiave l, cstá a idéia da 
so lidez da ação do soberano em relação às incertezas quc podem abalar a 
estabi I idade de seu governo. Todavia, esta nova formali zação da maneira de 
agir do soberano é intensificada quando se an"lisam as ações entre os 
Estados. É importante fri sar que para Maquiavel a relação entre Es tados é 
historicamente conflituosa - como demonstram suas análises sobre as 
sociedades grega e romana - sendo seus conselhos voltados para que o 
domínio externo seja mais efic iente. Após a conquista de um território ele 
aconselhava: 

Quando se conquistam Estados habitundos a reger-se por !eis próprias e 
cm liberdade, há três modos de manter-se a sua posse: primeiros - arruina­
los; segundo - ir habita-los; terce iro - deixa-los viver com suas leis, 
arrecadando um tributo c criando um govemo de poucos, que se 
conservem amigos. Tendo sido esse governo criado por .tquele príncipe, 
sabe que não poderâ vive r sem a sua amizade c o seu poder e, 
naturalmente, tudo farã para mantê-Io ,4 

Nos conselhos de Maquiavel há a idéia nítida de que a ocupação de 
territórios estrangeiros deve ser um objetivo constante do soberano. Para a 
vida próspera de um Principado seria necessário buscar sempre a expansão 
a qualquer custo. Segundo o autor: "Destarte todos os profetas annados 
venceram e os desannados fraea ssaram."s Continuando, "Deve, pois, um 

1 MACJ-I IA VELLI, Nico!!ó. O Principe. 35. ed. Rio de Janeiro: Ediouro. 200 I. p. 98. 
4 Ibid., p. 42. 
, Ibid., p. 46. 
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pr íncipe não tcr outro objctivo ncm outro pensamento, nem ter qualquer 
outra coisa como prát ica, a não ser a guerra, o seu regu lamento e sua 
disciplina, porque essa é a única arte que se espera de quem comanda',ó. 
F ica evidente na construção do Estado moderno que o idealismo não 
inlperava e sim o realismo político, se sobressairia quem demonstrasse 
m el hor habi lidade para reger seus recursos. 

Outro autor de grande importância no debate sobre a formação do 
Estado moderno e também adepto da teoria realista de Estado foi o inglês 
Thomas Hobbes ( 1588- 1679). Em suas obras há lima constan te preoclIpaçHo 
com a explicação da origem e função do Estado. Para o autor o objetivo de 
se cri~lr esta estrutura social dcnominada de Estado é a segurança dos 
indivíduos. Hobbes caracteriza as pessoas como egoístas, ambiciosas e 
ca pazes de tudo para atingir seus objetivos. Seria necessário que estes 
indivíduos ccdessem parte de sua liberdade para esta instituição superior se 
qu iserc l11 ter segurança. Para ele, somente um pacto de não agressão scria 
ilis uficienle. Portanto, faz-se necessário o poder coerciti vo que imponha ti 

pa z: 

Entretanto, se exist ir um Poder acima daquele dos contratantes, com fo rça 
c direito sufi ciente pnra impor o cumprimento do Pacto, ele não será nulo. 
Apenas as palavras são insuficientes para fazer com que seja garantido o 
cumprimento por ambas as partes. Assim, as palavras são fracas diante da 
ambição, avareza, cólera e outras Paixões do Homem, se estes nào sentem 
o temor de um Poder coerc itivo; esse poder não existe na cond ição de 
mera Natureza em que todos os homens sào iguais e juízes da retidão de 
seus próprios temores.' 

Em a J-1islóricl das IdeologiaslJ a teoria de Hobbes é contextualizada 
cQln o seu período histórico. Dado que suas idéias amadurecem durante o 
período de consolidação da soc iedade capitalista na Inglaterra, período 
mar cado pelas convu lsões sociais c políticas da Revolução Puritana, Hobbes 
é levado a identificar o estado de coisas da sociedade em que vive como um 
estado de natureza vil , cruel e enfadonho, contraditório aos interesses das 
classes mais abastadas. Seria, portanto, necessário ao homem buscar a todo 

b lbid ., p. 86. 
1 HOBBES. Thomas. Lcviatã, Oll , A matéria, ronml e poder de um Estado cclcsiilslico e civil 
São Paulo: icone. 2000. p. 103. 
Y POKROVSKI. v. S. lIistória da s Ideologias: decadência do feudalismo e revoluções 
burg uesas. 4. cd. Lisboa: Edi tom ES!:Itllp;l , t977. p. 26-34. 
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custo o fim dos connitos e encontrar a paz na reestruturação do Estado. Na 
sua teoria é imprescindível o poder absolu to do Estado, pois só desta 
maneira seria possível o contro le para por fim ao estado de natureza em que 
os homens seriam levados a viver se deixados ao governo do livre arbítrio. 
Uma ve z estabelecida à segurança interna dos nacionais seria preciso se 
resguardar de am9aças externas: 

Em quinto lugar ( ... ) Const itui Direito de qualquer homem ou nssembléia 
que dete nha a Soberania julgar todos os meios para a Paz e a Defesa, bem 
como tudo que possa causar pertu rbação ou dificuldade, pois essa é a 
Finalidade da Inst ituição, pois quem lem Direito a um Fim, lem Direitos 
aos meios. Quem detém a Soberania pode fazer tudo que considere 
necessá rio fazer. antccinadamente. para a preserva cão da Paz e da 
Seguranca , [sem grifo no original] mediante a prevenção da Discórdia no 
interior e da Hostilidade ex terior, bem como tllcto que for necessário para 
recuperar a Paz e a Segurança, se estas forem perdidas. 
Em sex to lugar, é competência da Soberania j ulgar quais opiniões c 
doutrinas silo contrárias à Paz, e quais lhe são propícias. ( ... ) Nem mesmo 
a mais bnlsca c repentina introdução de llllHl nova Verdade pode 
quebrantar a Paz c, em algumas ocasiões, suscitar a Guerra. IO 

Em nono lugar, o direito de fazer a Guerra e promover a Pnz com outros 
Estados pertence à Soberania. Isto é, o Direito de Julgar quando a Guerra, 
corresponde ao bem comum, e qua l a quantidade de rorças devem ser 
reunidas, armadas e pagas para este fim, e de obter dinheiro entre os 
Súditos, a fim de pagar suas despesas. I I 

Contudo, dentro da exacerbação do poder soberano de cada Estado 
fica difíc il delimitar até onde o soberano pode ir. Dado que os desejos dos 
homens são ilimitados e só uma força coerciti va pode barrá-los fica a 
pergunta : se dentro dos territórios nacionais a força coerciti va é o Estado, 
qual é a força coercitiva que irá deter os ímpetos humanos no cenário 
internacional? Nesse aspecto Hobbes é enfático, em particular quando 
analisa a questão das relações comerciais envolvendo a importação de 
matérias-primas: 

Essa Matéria, conhecida geralmente por Bens, é, em parte, Nativa e, cm 
parte, Estrangeira. É Na tiva, quando obt ida dentro do Território do Estado r 

II) HOBBES. Dp.c!!.. p. 131 . 
li Ibid., p. 132. 
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e, Estrangeira, quando importado do exterior. Nào existindo território 
algum sob o Domínio de um Estado (a não ser que a extensão seja imensa) 
capaz de produzir tudo o que for necessário para a manutenção e 
movimentação do Corpo inteiro, e sendo poucos os que nào produzem 
nada além do necessário, os bens supérfluos que se obtêm no interior 
deixam de ser supérfluos e passnm n suprir as necessidades inlemas, 
mediante fi importação ludo pode ser obtido no exterior, seja através de 
Troca, de lIm ll G uerra jllstn ali do Trnbalho. [sem grifo no original] 12 

Dada a competição constante entre os Estados, práticas como esta 
são freqüentes fazendo com que a expansão dos Estados mais poderosos 
seja recorrente c que os demais Estados sofram com a aluação dos mais 
fortes. Nações fortes colocam o conforto de seus nacionais acima da 
segurança do mundo. Esta visão individualista transforma o mundo em um 
grande campo de batalha, onde somente os mais fortes podem sobreviver. 
Como registra o sociólogo Max Weber: "Entre as várias estruturas políticas 
coexistentes, algumas, as Grandes Potências, habitualmentc se a1ribuelll, e 
usurpam, o interesse pelos processos políticos e econômicos dentro de uma 
amp la órbita. Hoje, essas órbitas abarcam Ioda a superflcie do planeta"13. 

2. 1 A teo ria realista de política internacional 

Uma vez apresentados alguns dos mais relevantes princlplos da 
ClcncJa política clássica, responsáveis pelo entendimento da ação do 
governante e da base teórica que pautou o realismo, busca-se agora a 
sistematização do rea lismo como teoria de relações intemacionais consoante 
mode lo desenvolvido por Hans Morgenthau cm seu já célebre artigo 'Uma 
teoria realista da politica internacional'. 

Morgenthau analisa a teoria realista das relações internacionais 
através dos seus princípios. O primeiro deles sustenta que "O realismo 
político acredita que a política, tal como a sociedade cm geral, é governada 
por leis objetivas que têm as suas raízes na natureza humana.,,14, ou seja, as 
sociedades só podem mud<lr se rorem compreendidas quais são as dirclrizcs 
que as fazem runcionar. O reHlisl110 crê na possibilidade de, através da 

I! Ibid ., p. 180. 
II WEBER. M. Ensaios de Sociologin. 5. ed. Rio de Jnnciro: L TC, 1982. p. 189. 
I~ MORGENTHAU, l1ans. Uma 1eoria realista da polilica internacional. ln : Oraillnrd, Philippc. 
Teoria das relações internacionais. Lisboa: Fundação Catouste Gulbenkian. 1990. p. 132. 
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observação dos atas políticos dos homens de Estado, desvendar os reais 
objctivos das ações dos es tadistas. Supondo que estes homens hajam através 
da razão pode-se - mantendo uma análise racional - chegar-se a uma teoria 
política consistente no que concerne a política internacional. 

O segundo princípio rege o conceito de interesse e a sua re lação 
com a política. Es te conceito é importante para que se possa entender as 
ações políticas internacionais, dado que estas não são relações matemát icas 
previsíve is, de outra maneira " ... não poderíamos di stinguir entre os factos 
politicas c os não políticos e não poderíamos igualmente introduzir, pelo 
menos, um cri tério de ordem sistemática na esfera po!ítica."l s Ademais, é 
necessário para a constituição da teoria política que sejam separados os 
interesses das preferências ideológicas e os interesses dos motivos. Pois 
para o autor, não é possível identificar os moti vos dos outros, sendo estes 
mais psicológicos do que políticos. Cabendo aos motivos, um papel 
secundário que pode ajudar na invest igação, mas não sendo o caminho 
norteador da análise. 

Ao se julgar os motivos de um estadista , não se eSHí 
necessariamente analisando a sua eficiência. Os motivos, por mais nobres 
que sejam, podem trazer dor aos nacionais e por isso a sociedade julga o 
efei to e não o motivo da ação. "Daqui decorre que, enquan to a ética, em 
abst racto, julga as qualidades morais dos motivos, a teoria política deve 
j ulgar as qualidades políticas da inteligência, da vontade e da acçào. ,,16 
Conclui-se pela primazia do interesse nacional sobre a moral, fazendo com 
que, na politica internacional, haja uma diferenciação entre o possível e o 
desejável. 

É evidcnte que nem sempre é possível separar as emoções e as 
motivações individuais de estruturas sociais tão complexas quanto os 
Estados, mas para lima teoria da política externa ser mais precisa é 
necessá rio haver cri tério e a razão é o critério da teoria politica. Somente a 
razão pode maximizar as chances de sucesso de qualquer Estado, 
diminuindo assim, suas chances de sucumbir aos desafios internos e 
intemacionais. 

O tercc iro princípio trata dos possíveis conflitos entre nações: estes 
podem surgir quando ocorrerem confrontos de interesses entre elas, Dentro 
do Estado-Nação há o apaziguamento de diversos interesses fazendo com 
que haja ordem e segurança. Este controle sobre os homens de um Estado 

" tbid., p. 134. 
Iii Ibid .. p. 137. 
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não pode ser reproduzido cm escala inlCl1laciol1al sobre os Estados. Para um 
rea lisla, a resolução dos connitos internacionais só ocorrerá se houver 
respeito (IS leis da realidadc política. E não se deve buscar uma demagogia 
idea lista que as ignorem, ou seja, a idéia de entidades supranacionais 
eq ui valentes ao Estado-nação deve ser desconsiderada, pois a soberania 
nacional não pode ser limitada. Não é mcra coincidência que a defesa do 
rea l ismo COI11Ul11el1te ocorre em países fortes, assim, ao defender o conceito 
de soberanitl estatal intodlVcl , também estão defendendo os seus intercsses 
nacionais. 

O quarto princípio detennina que a moral pode ser apl icada às 
ações dos indivíduos, mas não às açôes dos Estados. A estes não lhes é 
possível optar pela ética se esta pode comprometer a sua ação política. "O 
rea lismo político considera, assim, a prudência - a apreciação das 
conseqüências de diversas ações polít icas possívcis - como a virtude 
supr ema da política,, !7. Sendo a prudência mais relevante do quc a ética de 
rOm1a abstrata. 

O quinto princípio observa que a tentação histórica, da maioria dos 
Estados, de ditar qual deve ser a moral a ser respeitada nas relações 
internacionais é um contra-senso. Através da defesa de um princípio moral 
ou dc um ideal, uma nação pode ruir a si mesmo ou a outros. Contudo, é 
justamente o interessc definido como poder que garante aos Estados a 
irresistível vontade de expandir sua moral sobre os demais. 

O sexto c últ imo princípio do realismo politico traz consigo a 
precisão do sistema de estudo. Para que a teoria política possa ser viável é 
necessário que na análise, haja a preocupação com os dcmais campos das 
ciências sociais, pois "O homcm rea l é composto do ' homem econômico', 
do 'homem político', do 'homem moral' , do 'homem religioso', etc.,,18, mas 
sem ausentar-se da prevalência do campo político para a análise realista. 

2.2 A relação do subdesenvolvimento co m a teoria realista 

Como roi evidenc iado acima, a teoria realista prima pelas questões 
políticas e militares - a chamada high politics - deixando em segundo plano 
aspectos de ordem moral. O subdesenvolvimcnto causado pela concentração 
de poder nas mãos dos Estados ccntrais é de ordem estrutural da soc iedade 
ocidenlal burguesa. Durante séc ulos roi perpetuado este modelo de relações 

l' lbid. , p. 144. 
I~ Ibid .• p. 146-147. 
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internacionais pautado na força c com isso ocorreu o distanciamento dos 
países desenvolvidos dos subdesenvolvidos. 

Tendo o Estado, preocupação central em atender os seus problemas 
antes de considerar a ordem internacional, observa-se à incapacidade de 
transfonnar os problemas internacionais também relevantes às nações 
fortes, Dentro deste contexto de primazia do inte resse nacional, só chegar­
se-ia a ações benéficas em foros internacionais se estas fossem importantes 
para os Estados mais fortes. Dentro da lógica do rea lismo as Organizações 
Internacionais são inst rumentos de discussão para os problemas do mundo, 
mas não para a solução des tes. Uma vez que um consenso possa ser 
prejud icial a um país forte, ele buscará saídas fora do ambiente mult ilateral. 
Não existe alternativa criada pela teoria realista para o fim do ab ismo entre 
ricos C pobres, Se a força estatal for considerada a maneira de se atingi r os 
objetivos de um país pode-se esperar a conti nuidade do distanciamento 
entre ricos e pobres. Palavras demagógicas pró-desenvolvimento não visam 
aCélbar com as crises estruturais do sistema ocidental, com isso persiste a 
segregação econômica mundial. De um lado observam-se países que 
defendem meios de propagação do seu in teresse nacional, até mesmo em 
foros intcrnacionais, e do outro, países que podem scr vistos como objctos 
destas decisões, fontes para a manutenção do interesse nacional c 
conseqüentemente do poder nacional. 

3 A teoria imperialista das relações intern~lciolU,is 

O estudo sistemático do imperialismo só surg iu no fina l do século 
XIX, apesar de muitos de seus efeitos poderem scr sentidos antes dis to. No 
entanto, a intensificação deste processo ocorrcu na década de 1870 eom a 
ampli ação do número de Es tados que buscavam sua expansão territorial. 
Durante o período entre 1870 e 1945 as potências industrial izadas 
redesenharam o mapa do mundo, sendo sua polí tica, o imperial ismo, 
totalmente contra o princípio de auto determinação dos povos, 

Pode-se dividir as correntes do imperialismo!\} em dois grupos: os 
marxistas e os não-marxistas. Dentre as teorias marx istas encontra-se a 
teoria do subconsumo de Rosa Luxemburg, a teoria leninista do 
imperialismo e o "capitalismo monopólico" de Baran e Sweczy. JiI no 
grupo não-marx ista estão: a interpretação social-democrata de Kautsky, a 
interpretaçcio liberal do imperiali.'II1Jo de Schumpeter e a interpretaçcio 

19 Verbete tmperialismo, BOBBlO; MATTEUCCI; PASQU tNO. Op. cil .• ]J. 6[ [·62 [ , 

16 



baseada na teoria de Estado. Este capítulo concclllrar-se-á especialmcntc 
nas teorias de caráter marxi sta , pois estas buscam uma saída não sistêmica, 
ou seja, estes autores identificam as crises soc iais como sendo parte 
intrínseca ao sistema do capital e buscam um novo modelo. Por outro lado, 
os autores não-marxistas, buscam repetir projetos mar sucedidos de 
remediação das crises e não optam por alterar as causas do problema . 

Neste estudo o foco central será dado ao imperialismo leninista que 
visa os connitos gerados pela queda da taxa de lucro dos empresários. Isto 
significa que quando há a saturação de um mercado consumidor, nào 
podendo obter-se aumento do ganho produtivo em um mercado surge à 
necessidade de expansão geográfica da influência de detemlinada 
economia. Através dos aumentos produtivos - atingindo-se os monopólios ­
e também através da aliança entre banqueiros e empresários chega-se ao 
instrumento capitalista fomentador do Estado imperiaL Nas palavras do 
autor: 

o imperialismo é o capita lismo chegado a uma fase de desenvolv imcnto 
onde se afinna a dominação dos monopólios e do capital finance iro, onde 
a exportação dos capitais adquiriu uma importância de primeiro plano, 
onde começou a partilha do mundo pelos tmSles internacionais e onde sc 
pôs termo à partilha de território do globo, entrc as maiores potências 
cap ital istas.2o 

o que se evidenciou no final do século XIX e início do XX foi a 
prá ti ca, cada vez mais comum, do imperialismo como extensão da política 
interna dos Estados. Esta pôde ser visla através de inúmeras guerras que 
objetivavam a manutenção, a qualquer CUSlO, do poderio econômico e 
militar de um país. 

Na rC<llidade, o poder político não é aqui, tampouco, mais do que o veiculo 
do processo econômico. (. .. ) Este lo podcr politico] não só vem 
'gotejando, dos pés à cabeça, sangue e imundície por todos os poros' , mas 
se põem assim, passo a passo, ao mesmo tempo que rrepara, em meio a 
convulsões c<lda vez mais violentas, sua própri<l mína.2 

20 LÊNIN , Vlad imi r Ilich. O IInpcrill lislllo: fase superior do eapit;l lismo. 3. ed. Sào P.lUtO: 
Globa l. 1985 . p. 88. 
21 LUXEMBURG. Rosa. A Acumutação do Capitat : estudo sobre a interpretaçào econômica do 
imperialismo. Rio de Janeiro: Zahar, 1976. p. 398. 
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3. 1 A a ná lise ccOnÔ ll1 ic ~1 do imperia lismo 

Analisando a economia internacional observam-se duas tendências 
de divi são do trabalho: a de condições naturais e a de condições sociais. A 
primeira decorrc da diversidade natural de uma região, de seu clima e de 
seus recursos. É bastante natural assumir que determinado país irá produzir 
de aco l"do com suas capacidades fisieas, pois scria quase impossível um pais 
de e li l11a ext remamente rrio tentar produzir, por exemplo, cana-de-açúcar. 
Dentro desta perspectiva o comércio internacional ocorreria de maneira 
menos con nitante, desde que cada país produzi sse o que lhe é possível c 
houvesse a troca por outros produtos. 

Contudo, este deternlinismo geográ fi co vem perdendo sua 
importância cm relação ao comércio, devido à evolução da segunda rorma 
de di visão do trabalho, a divisão referente às condições soc iais. Esta diz 
respeito aos diferentes níveis de organização produtiva, estru tura econômiea 
e cultura. Dentro da especialização técnica de uma sociedade, pode surgir 
um sis tcma produtivo mais e fi cicnte que tornc as trocas comerciais 
desiguais (desde que estas rossem re itas pelo seu valor de troca e não pelo 
valor de uso), isso acarrelaria déficits na balança comercial dos países mais 
atrasados tecnologicamente. Sobre a relação entre condições naturais e 
sociais Ernst Friedrich notou: 

É necessârio acentuar bem que as condições natura is só têm importância 
relativa, no que di z respeito às relações de produção, ao comércio e ao 
transporte ; em outrns pa lavras, seu alcance, negativo ou pos itivo, depende, 
em larga medida do nível de "cultura" do indivíduo. Enquanto as 
condições naturais (medidas na escala humana de espaço e tempo) podem 
ser consideradas como va lores constantes, o nível de cultura é uma 
va riâvel e, por mais importantes que sejam as diferenças nas condições 
naturais dos países para a produção e circu lação, as diferenças de cultura 
têm, relativamente, igual importância - e somente a ação combinada dos 
dois fatores provoca o fenômeno da vida econõmica,"22 

A divisão internacional do trabalho advém tanto desta 
especia li zação quanto das condições naturais , Marx definiu assim esta 
di visão "A partir do momento em que, dessa ou daq/lelaforma, os homens 

n FRIED RI CH, Ernsl. Geographie dês Velthandels IIl/d JVelfl'erkehrs. ln : BUKHARIN, N. I. 
A economia mundial e o imperialismo: esboço econômico. 2. cd. São Paulo: Nova Cullurd. 
1986. p. 19. 
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trabalham uns para os outros, O trabalho adquire forma social,,2l. Entretanto, 
quando há o desrespeito desta divisào de trabalho social, inicia-se um 
processo de abuso internacional voltado para a exploração. 

Na evolução da economia internacional identifica-se a importância 
da internacionalização do capital , pois é paulada na sua movimentação que 
ocorrerá a dependência. A exportaçào elo capital24 se dá de duas maneiras: a 
primeira, sob a rorma ele capital-dinheiro e a segunda, sob a forma de 
cap ital-produtivo. A primeira forma diz respeito aos empréstimos 
intemacionais feitos a instituições públicas. O dinheiro assim recebido por 
governos de diferentes países, pode ou não ser destinado a atividadcs que 
susc itarão aumentos de produção (não é coisa rara nos empréstimos 
intenlacionais a vinculação de créditos a deteml inados tipos de gastos 
improdutivos, como acontece no caso da compra de armamentos). Neste 
tipo de empréstimo há a contrapartida dos juros e, uma vez que não haja 
ganho produtivo para o país, pode-se atingir um círculo vicioso execrável, 
onde recursos futuros deverào ser destinados ao seu pagamento. lil na 
segunda forma de exportação de capital , o capital-produtivo, ocorre quando 
uma empresa internacionaliza suas ações, instalando-se e/ou investindo em 
um outro país. Dado que o objetivo de qualquer empresa é o lucro, esta$ o 
buscarão e, quando o atingirem, o remeterão ao seu país de origem. 

O desenvolvimento das economias capitalistas passa, 
necessariamente, por um processo de concentração e centralização do 
capital. Marx diferencia estes conceitos25 da seguinte fonna: a concentração 
ocorre sob a forma de capital individual, I. e., empresários, 
independentemente de quantos operários estejam sob o comando do 
cap italista. Esta concentração beneficia diversos indivíduos que se 
apropriam da produção social de seus runcionários. Porém, devido à 
concorrência destes indivíduos, pode surgir a centralização, esta é diferente 
da concentração, pois sua fonte é diferente. A centralização é o acúmulo de 
capitais já existentes e concentrados nas mãos de alguém. Conclui-se que a 
centralização - efeito trazido pela concorrência entre empresários - pode 
prejudicar o sistema nasc ido sob a égide da livre concorrência, o 
capitalismo, passando por um processo inverso. Através da centra li zação, 
ou seja, da incorporação de outros agentes cconômicos, surgem entidades 

2J MARX, K. O Capi tal. p. 55-56. ln : BUKI-tARIN , Dp.ciL, p. 24. 
24 Sobre a exponação de capital ver: BUKIIARIN. OfJ. cit., p. 37-38. 
2S MARX. Karl. O Capital: critica da economia política: livro I. 19. ed. Ri o de Janeiro: 
Civil izaç,io Bmsileira. 2002 . p. 725-731 . 
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econôlnicas de tal magnitude que são capazes de eliminar o seu elemento 
fomentador, a concorrência. 

O surgimento dos monopólios ocorre desta maneira. A 
concorrência entre capitalistas individuais chega a tal ponto que ocorre a 
incorporação dos menores pelos maiores. "Com efeito, quanto mais 
desenvolvidas são as forças produtivas de um país tanto poderosos são os 
monopólios,,26. Portanto, aqueles quc se julgavam detentores do processo 
dccisório capazes de determinar o funcionamcnto do sistema econômico, 
fala-se aqui dos capitalistas, percebem nfio mais possuírem mecanismos de 
defesa se transformando em objetos da ordem capitalista . Sobre a 
incontrolabilidadc do capital Mészáros escreveu: 

Como um modo de controle sociometabólico, o sistema do capital é 
singular na história também no sentido em que é, na verdade, um sistema 
de controle sem sujeito. As detenninações e os imperativos objetivos do 
capital sempre devem prevalecer contra os desejos subjeti vos - para não 
mencionar as possíveis reservas críticas - do pessoal cont rolador que é 
chamado a traduzir estes imperativos em diretrizes pr6ticas. É por isso que 
as pessoas que ocupam os altos escalões da es lnltura de comando do 
cap ital - sejam eles capitali stas privados ou burocratas do partido - só 
podem ser consideradas "personificações do capitrd", independente do seu 
maior ou menor grau de entusiasmo, como individuas particulares, ao pôr 
cm execução os ditames do cnpital. Neste sentido, graças à estritn 
determinação da sun margem de ação pelo capital, os próprios atares 
humanos como "controladores" do s istema estão sendo de modo geral 
cOlltrolados c, portanto, cm úhirna análise, n1l0 se pode atirmar a 
existência de qualquer representan te humano autodeterminante no controle 
do sistema. ( ... ) O s istema do capital se baseia na alienação do controle dos 
produtores. [Grifo do autor] 27. 

Engels também identifica essa incontrolabilidade Cln uma nota em 
O Capital28 ao versar sobre duas atitudes dos empresários já no século XIX. 
Primeiro, uma tendência universal de protecionismo das economias 
nacionais; e em segundo lugar, a disposição destcs em criar cartéis e Irustes. 
O que estas duas ações demonstram, é a amplitude irrefreável do sistema do 
capital que exige ações de resistência por parte dos empresários, mesmo que 
ineficientes. 

26 BUKJ-JARIN.Op. cit., p. 59. 
11 MÉSZÁROS, István. Para Além do Capital: rumo li uma teoria da transição. Sllo Paulo: 
Boitempo, 2002. p. 125·126. 
2M MARX, p. 118. ln: BUKHARIN, Dp.cit., p. 68. 
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A criação de monopólios só pode ocorrer com a centralização 
económica nacional, ou seja, somente quando houver maturação dos 
quadros capitalistas, a ponto de proporcionar a incorporação de outros 
agentes. Contudo, vale frisar, não há intenção destes empresários em 
donlinar apenas o seu próprio mercado, é evidente que o capitalismo tem 
uma dinâmica internacionalizante particular e dentro desta perspectiva 
busca expandir-se por todo o globo. Derivado deste processo centralizador 
nasce a necessidade do capital em se expandir, buscando seu maior 
rendimento: "Quando se envia capital ao estrangeiro, não se faz isso porque 
seja absolutamente impossível emprega-lo no país, mas porque se pode 
obter uma taxa de lucro mais elevada,,29. Para haver a perspectiva de 
investimentos internacionais, faz-se necessário uma superprodução de 
capital, isso possibilita que somente as economias mais desenvolvidas 
obtenham lucro, pois só estas poderiam investir cm outros mercados. 

Destarte, os investimentos estrangeiros não ocorrem por acaso. 
Eles advêm da incessante busca da manutenção e ampliação de um modo de 
produção atrelada ao capital financeiro. 

o mesmo, evidentemente, pode dizer-se com respeito à guerra. A gucrra é 
um meio de reproducão de certas relacões de producão A guerrn de 
conquista é um meio de reprodução ampliado dessas relações. Ora, dar à 
guerra a simples denominação de guerra de conquista e inteiramente 
insuficiente, pela boa razão que fica por identificar-se o essencial, a sabe r: 
que relação de produção essa guerra fortalece e propaga, e qual a base 
dada 'polí tica de rapina' é chamada a ampliar. ( ... ) li conhecida a tese de 
Cluuscwitz: u guerrn é a con tinuação da política, por outros meios. Ora. a 
própria politica é a continuação ativa , no espnço, de dado modo de 
produção. [Grifo do autor] 30 

Chega-se a um dos pontos centrais da teoria imperialista, a 
necessidade de expandir o território de uma potência capitalista para 
perpetuar a lógica de reprodução ampliada do capital. Esta conquista de 
zonas de innuência passou por um período extremamente belicista no final 
do século XIX c início do século XX. Neste período, a concentração das 
intenções expansionistas atravessou um intento territorialista. A gucrra de 
conq uista era tida como instrumento legít imo de anexação lerritorial, mas O 

19 MARX, Karl. O capital . Livro terceiro. p. 277. ln : BUKHARIN. Of}. cit., p. 87. 
lU BUKIIARIN. O". d t .. p. 105. 

21 



imperia l ismo analisa esta não como um fim em si mesmo, mas como um 
mecanismo de apoio à política interna de cada pais. 

Esta "necessidade" expansionista é nada mais do que o renexo da 
vontade nacional de grandeza e riqueza. Os trustes nacionais precisam do 
acesso à matéria-prima e aos novos mercados consumidores rara crescerem 
c, este ímpeto por ampliação no espaço de ação das empresas, impulsiona à 
gucrra . Portanto, a incorporação de territórios é a tendência do 
desenvolvimento do capitalismo na época, cuja intensidade foi definida pelo 
nível de concorrência das economias nacionais. 

Como se vê também nesse domínio a nova fase do capi talismo agrava o 
conflito. O desequilíbrio entre a indústria e a agricultura a concorrência 
dos países desenvolvidos visando à supremacia sobre os países atrasados. e 
o choque declarado entre eles são tanto mais violentos e inevitáveis quanto 
mais rápido é O desenvolvimento capitalista e quanto mais acennl3do são 
nesses países a industriali7.<'lcão da economia e o desenvolvimento elas 
cidades. 
Ainda aqui. a expansão econômica aparece como a 'so lução ' dos 
antagonismos que levam infalivelmente à fase decisiva da política 
imperialista: a guerra. [Grifo do autor] 31 

Evidencia-se assim, a maneira de expansão das economias 
desenvolvidas, i.c., a maneira de aliciar outros Estados para sua zona de 
innuência, transformando-os em mercados exclusivos. 

As contradições da fase imperialista se manifestam sensive lmente nas 
contrad ições do moderno sistema de empréstimos ex teri ores. Estes são 
indispensáveis para a emancipação dos Estados q\le aspiram ser 
capi tali stas e são, ao mesmo tempo, o meio mais seguro dos Estados 
capitalistas antigos exercerem sua tutela sobre os modernos, controlarem 
sua economia c fazerem pressão sobre sua política exterior e sobre sua 
política alfandegária c eomercial.32 

3.2 Des misti ficando o "subdesenvolvimento" 

Para atingir uma visão mais completa do problema estrutural 
econômico que gera o subdesenvolvimento faz-se necessário desmistificar 
certos conceitos que levam a erras de inlerpretação das necessidades 

II Ibid .• p. 86. 
n LUXEMBURG, Op. CiI., p. 367. 
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económicas. Nas socicdades capitalistas o tÍlulo de "países 
subdesenvolvidos" é comumente utilizado de maneira errada, para Charles 
8etlelheim este tÍlulo nào corresponde à verdadeira condição destes países. 
O termo "subdesenvolvimento" sugere a idéia de atraso, ou seja, como se os 
Estados mais pobres estivessem no mesmo processo de desenvolvimento, 
mas apenas cm um ritmo mais lento. Esta idéia pode ser refutada ao 
obse rvar-se que os países, hoje considerados desenvolvidos, não estiveram 
em momento algum na mesma situação dos países di tos 
"subdesenvolvidos", há c inqUenta, ccm ou duzcntos anos atrás não 
identificar-se-ia situação semelhante. Para o <l utar seria corrcto utilizar o 
te rmo " países explorados, dominados e de economia deformada" ao IJwés 
de " países subdesenvolvidos". Sobre os países ditos "avançados": 

A economia desses países industrializados não comportava nenhuma das 
características essenciais dos países ditos "subdesenvolvidos" ( ... ) Esses 
palses hoje industriali zados não eram países economicamente 
dependen tes. A estrutura da sua produção não comportava quaisquer dos 
se lores hipertrofiados estrei ta mente vinculados a alguns mercados 
estrangei ros e fortemente penetrados de capitais igua lmente estrangeiros. 
Essas economias não se desenvolveram ou estagnaram con fonnc a 
evolução do mercado mundial de talou qual matéria-prima ou prod)Jto 
bruto agríco la. Elas não suportaram a carga de pesadas obrigações 
exteriores Uuros, dividendos, royalries pagos a capitalistas estrangeiros), a 
sua indústria nascente nào teve de enfrentar a concorrênc ia de indústri as 
poderosas já. estabelecidas e dominadas pelo mesmo grande capital afora 
aquele que teria dominado suas própria ri quezas naturai s. Essas economias 
nào dependirlln para sua reprodução ampliada de importações de 
equ ipamentos vindos do exterior. Se eram pouco industri ali7.adas, nem por 
isso essas economias eram deformadas e desequilibradas, mas, ao 
contrário, integradas e autocentradas.33 

Pode-se dize r que o nível de vida nos países "subdesen volvidos" 
está cm atraso em relaçào ao nível de vida dos países "avançados". Mas nào 
que esta economia é atrasada, pois na verdade elas nào evoluíram no mesmo 
sentido . 

Esta distinçi'io é de ext rcma importânc ia porque através dela é que 
buscar-sc-á a saída para o problema. Pois é atra vés da identificação da real 
razão do subdesenvolvimento que os governan tes deveriam criar as políticas 

1) BETfELl-tEIM. Charles. Planifieaç110 e crescimento acelerado. 2 ed. Rio de Janeiro: Zaha r. 
1976. p. 33. 
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econômicas. Sendo identificado que os países "subdesenvolvidos" estão 
num caminho direrenciado pautado na exploração, devcr-se-ia abdicar das 
politicas dos paises industrializados e buscar uma rota alternativa capaz de 
gerar o descnvolvimento necessário para os países pobres. 

3.3 A relação do subdesenvolvimento com Il tcoriu imperialista 

A teoria leninista do imperialismo tem, direrentcmcntc do 
realismo, a preocupação central com a geração do subdesenvolvimcnto. Na 
visão dos autores marxistas sobre as re lações internacionais, o mesmo 
evento analisado pelos realistas, ou seja, ~IS relações pautadas na rorça, 
possuenl causas e conscqüências bastante diferentes. Através do prisma 
marxis ta a economia possui ereitos sobre diversos aspectos da vida social , 
inclusive a vida política. Desta maneira seria a partir dela que chegar-se-ia 
mais próximo a uma análise social precisa, pois seria por razões econômicas 
que surgiriam conflitos de natureza internacional. Para estes autores crer na 
guerra como um mero instrumento politi co é um rcducionismo que não 
analisa as causas do problema, e sim exclui a análise científica do processo. 
Quando se pergunta o por quê de um conflito é preciso es tabelecer as rorças 
obscuras que se escondem por trás dos pretextos políticos. 

Para os autores impcrialisLas, a impossibilidade de superação do 
subdesenvolvimento através de uma política de força do Estado, conromle 
pensavam os autores realistas, é uma idéia incompleta, na medida que as 
economias capitalistas desenvolvidas são impelidas a buscar ganhos 
competitivos. Por isso, faz-se necessário o fim do sistema capitalista -
sistema estruturalmente falho, pois busca em sua essência a concentração de 
renda - para que haja qualquer possibilidade dc desenvolvimento global e 
não som ente dos mais rortes. O que ocorreu com a economia globa l durante 
o sécu lo XX foi a adaptação deste sistema de cooptação de mercados. 
Surgiram novas maneiras de aliança e associação mercado lógica como roi 
visto durante a Guerra Fria. 

Contudo, mesmo com o fim do estilo clássico de anexação de 
território através da guerra de conquista é cada vez mais corriqueira a 
influência de nações ricas sobre as pobres através de diversos meios 
coercitivos, sejam estes culturais, econômicos, militares, políticos, entre 
outros. Sobre o capitalismo e sua capacidade de desenvolvimento Rosa 
Luxemburg conclui: 
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âmbito da terra [sic] e a eliminar todas as demais formas econômicas; que 
nào tolera a existência de nenhum outro. Mas é também a primeira que 
não pode existir sozinha. sem outras formas econômicas de que possa 
alimentar-se . Ao mesmo tempo que tende a converter-se em forma Única. 
fracassa yela incapacidade interna de seu desenvolvimento. [sem grifo no 
original] 4. 

4 A tcorbt d n intcrdcl>cndência d as rc l;tçõcs intern acionais 

A Icoria da Interdependência surgiu na década de 1970 com a obra 
Poder e Interdependência de Robert O. Keohane e Joseph S. Nye. Estes 
autores foram os responsáveis pela sistematização da teoria, porém, 
Raymond Aron já havia introduzido a idéia de "sociedade transnacional" 
que viria a ser substituída pela teoria da interdependência. 

O fato de esta teoria ter surgido neste período da hist6ria não foi 
mera coincidência, para que ela florescesse foram preciso importantes 
mudanças no quadro POlílico-cconômico. Alé a década de 1960, com o auge 
da Guerra Fria, os atores mais importantes do cenário internacional, se não 
os únicos, eram os Estados. Dentro da 16gica que antecedeu este período os 
Estados nacionais, de acordo com a questão de soberania nacional , 
monopolizavam o cenário internacional , não apenas na área política e 
militar, mas também na econômica. 

O desenvolvimento do setor privado e da sociedade civil trouxe ao 
ambiente da política internacional novos alores que requisitavam espaço e, 
por possuírem grande influência e recursos, logo se transformaram em 
agen tes intemaeionais. A teoria da interdependência foi a primeira a 
considerar outros atares intemacionais além dos Estados. Para eles, 
empresas transnacionais c organismos não-governamentai s, entre outros, 
foram capazes de acender no cenário intemacional desafiando a antiga, e 
intocada, soberania estatal transfonnando-se também em atores das relações 
internacionais. 

Segundo Keohane e Nye a idéia de interdependência é utilizada por 
politieos como retórica para justiricar ações contra grupos de interesses, 
sendo a interdependência lima maneira de amenizar os conflitos entre 
diferentes partes. Porém, os autores não defendem esta lese, para eles a 
interdependência pode até meslllo aumentar os conni tos, apenas estes 
ocorreriam de 1I1ll1ll0do direrenciado . 

.!.t LUXEMBURG. 01'. Cit .• p. 4tO. 
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"ln comlTIon parlancc, dependeI/ce Illcans a statc of bcing 
delerm ined ar significantly afrCCICd by externa I rorces. InterdependeI/ce, 
most s imply difined, means mutual dependence. Interdcpendence in world 
politics refers to situations characlerized by reci~rocal crrects among 
countrics or among aclors in difrerent counlries" s. Esta dcfinição de 
interdependência é caracterizada não somente pela estrutura das relações 
entre agcntcs, mas pelo fim adquirido por elas. O foco centra l da análi sc 
está na pcrmuta de conseqüências, ou seja, não há relação sem ereito. 

Entretanto, observa-se neste modo de análise falta de preocupação 
com o grau de intensidade das conseqüências causadas, como se pode 
observar com as palavras dos autores: "Whcre there are reciprocai (although 
!lol necessarily symmetrical) costly eITects of transactions, there is 
intcrdcpcndence.,,36. Não é possível determinar a priori se os benefícios de 
uma troca superarão os seus custos. Tudo dependerá da naturez.a da relação, 
mesmo assim não há nada que garanta que os beneficias sejam mútuos. 

Identificado a questão da não simetria de ercitos, ressalta-se a 
forma em que a disparidade aparece e influencia as relaçõcs internacionais. 
Agcl1lcs menos dependentes de qualquer fator externo podem se beneficiar 
em transações. Supondo que o país A possua baixa necessidade dos 
produtos do país S, em uma negociação, o país A poderá manter sua 
posição para Htingir seus objetivos, pois sentiria menos os ereitos da perda 
de tal parceiro, luxo ao qual, o pais S não pode se dar dado sua 
vulnerabi lidade. Isto serve, não somente como uma maneira de defender-se 
buscando sanar suas deficiências, mas também como um meio de ataque 
para alcançar ganhos em qualquer negociação. uAn attcmpt to manipulate 
asymmctrical scnsitivity interdependence without regard for underlying 
patterns of vulnerability is likely to fail' ,37. Aqui há uma diferenciação a ser 
feita sobre a questão da sensibilidade c da vulnerabilidade de alguns 
agentes el11 relação aos outros. Ambas têm um significado bastante 
próximo, ou scja, a possibilidade de sentir os efeitos na mudança do cenário 

JS KEOf-lANE. Robert O.; NYE, Joseph S. Power and Interdependence. 3. cd. New York : 
Longma!1, 2001. p. 7. "Oe maneira geral, dependência significa o estado de ser detenninado ou 
signi ficali vamcntc afctado por forças extcmas. lllfCl'llcpelldéllcia, de m'lOcirtl s implificlldll, 
significa dependência mul/la. Interdcpendêncm na potltica mundiat refere-se a umll situação 
ClI mcterizad;l por efeitos recíprocos entre países ou entre atores cm diferentes pníses." 
Tmdução li vrc. 
JI> tbid., p . 8. "Onde há reciprocidade (embora não necessariamente simétrica) de efeitos de 
CUSIOS das trnnsaçOes. hã interdependência." TrnduçAo li vre. 
17 tbid., p. 14. "Uma tentativa paro manipular a sensibilidade interdependente assimétrica sem 
perceber os caminhos nllo óbvios da vulnerabilidade está fadada ao fracasso." Trnduçilo livre. 
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internacional. A diferença está no grau em que tal mudança possa afetar o 
agente, sendo importante que este busque minimizar suas vulnerabil idades e 
sens ibilidades para atingir a independência. 

Na busca da independência - i.e. , fim da vulnerabilidade externa ­
os atorcs estatais poderão seleeionar diferentes meios para atingir seus 
objctivos e sua liberdade. As decisões a serem tomadas podem varia r de 
acordo com os riscos implícitos; estas escolhas variarão dependendo dos 
possíveis beneflcios angariados. Se há algo de extrema importância a ser 
atingido por um país ele não irá medir esforços para atingi-lo, podendo até 
mesmo ser usada a força militar para que isso ocorra. Contudo, de acordo 
com a redução da importância do objelivo, métodos menos custosos serão 
aplicados. 

Outra característica deste mundo interdependente que os autores 
traIam é a possibilidade de conexào entre temas. Em ternlOS práticos isso 
representa UIll poder de barganha: caso um agente, cm uma negociação, 
deseje adicionar questões que não seriam tratadas separadamente, ele pode 
- desde de que tenha innuência o su fíei ente - criar ullla espécie de pacote, 
onde ele somenle accita algo se seus interesses paralelos forem atendidos. 
Sendo as questões econômicas atreladas a temas políticos, sociais, culturais, 
etc. observa-se a difícu ldade de negociação nas rclaçõcs interdcpcndentcs. 
Itnportante ressaltar que relações complexas geram conseqüências 
complexas, isto pode trazer difículdades a agentes menores e no caso dos 
Estados só scria possível se benefíciar de negociações feitas por organismos 
multilaterais, devido à sua falta de força para negociações bilaterais. 

4. 1 A r elação d o subdesenvolvimento co m a teoria da in te rdependência 

A visão interdependente possui hoje uma preocupação com as 
desigualdades gcradas pelo modclo capitalista de desenvolvimcnto38

. Esta 
discussão é feita, pelos interdepedentistas, através da revisão dos mcios 
distributivos de renda c não de uma mudança estrutural do sistema 
produtivo. 

1_ No.l primcim e segunda edições do livro Pvwcr al/(J IlIferdepcm/c'nce n1l0 havia tópicos" 
respeito da desigualdade . rorém. a terce ira ediç1lo, de 200 I. traz unl<l Quarta p .. ne sob re a 
Globaliz:.lção e a Era da Informação, dentro dest a revisão analític:I dOI evolução do mundo 
contcmporàneo, especi:llmenle após :I Terceira revolução industria l - de cunho tecnológico e 
infonnacioOll1 - surgiu a preocup:lçào dos autores com a falta de homogeneidade da di vis:io 
dos beneficios da globaliz:lção. 
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" ln 1800, per capita incomes in rich countries wcrc about four 
times those in poor countries; now they are abou! 30 times larger"39. 
Identifica-se também que não houve avanços significativos no 
desenvolvimento econômico destes países, pois mesmo quando havia 
crescinlento em um destes países este era acompanhado de crescimentos 
populacionais que consumiam os ganhos. Os beneficias da globalização 
foram pontuais: Gana, em 1957, possuía uma renda per capila 9% maior do 
que a Coréia do Sul, já hoje a Coréia do Sul tem uma renda trinta vezes 
maior do que a renda de Gana40 ! Outro exemplo desta concentração de 
riquezas apresentada pelos autores é a de que os três maiores bilionários do 
mundo possuem juntos um acúmulo de riqueza que uhrapassa a renda anual 
de 600 milhões de pessoas nos países menos desenvolvidos. A concentração 
de renda pode ocorrer dentro de um país ou entre países, variando de acordo 
com países c/ou regiões41

• 

As condições, muitas vezes desumanas, as quais sào submetidas ús 
populações dos países mais pobres podem ocasionar instabilidades políticas 
que resultariam em prejuízo ao processo de globalização e de 
interdependência. A resposta de um povo oprimido será reacionária, 
considerando o sentido da evolução aluai da humanidade, pois estes, vendo 
seus problemas como oriundos da globalização, tendem a se rechar. 

Tendo cm vista a tendência dos governos locais de controlar, tanto 
quanto possam, os efeitos da globalização, surge a necessidade de um 
governo que faça frente aos efeitos negativos da interdependência. A seguir 
apresen ta-se a forma deste governo: 

I. Unilateral s tate action within territorial boundaries to 
reduce vulnerability or adopt external standars lo enhance 
competitiveness. 

2. Unilateral action, by powerful states and blocs, to affect 
the actors of states, firms, and nongovemmental 
organizations (NGOs) outside their territories. 

19 Ibid., p. 254-255. "Em 1800, a renda per eapita em paises ricos era cerca de qUllIro vezes li 

dos países pobres: ugom eles são cerca de 30 vezes maiores ..... Tradução livre. 
40 Ibid .. p. 255 . 
• 1 Para dados sobre a desigualdade nos países e entre p:líses ver: MILlNOVIC. Branko: 
YITZHAKI, Sh lomo. Decomposing \Vorld Income distribulion : Does lhe World have li Middle 
Class? \Vorld Bank . Março. 2001. 
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3. Regional coopcration to incrcasc policy cffecliveness. 

4. Multilateral coopera tion on a globa l levei, forming 
international regimes to govern globalization. 

5. Transnational and transgovernmcntal coopcration 
involving "civil society" - lo govern globalizalion in ways 
not involving cohcrent state action.'42 

Em última análise, a interdependência identifica o 
subdesenvolvimento como reflexo das ações de repartição dos beneficios da 
globalização, mas ao mesmo tempo crê neste processo como sendo capaz de 
gerar desenvolvimento. A alternativa para estes teóricos seria uma melhor 
coordenação do processo de globalização onde todos se beneficiariam dele. 
Ent retanto, como apontado na citação acima, eles crêem na possibilidade do 
controle da globalização através da ação coordenada dos Estados. 

5 Concl usão 

o discurso sobre a coordenação econômica visando a superação do 
estad o de subdesenvolvimento é cada vez mais freqüente por governantes, 
organizações internacionais e sociedade civil. Contudo, este mesmo 
discurso possui elementos ideológicos reiteradamente propagados sem que 
se busq ue, em conjunto, modelos econômicos voltados para o 
desenvolvimento. 

Ao analisar-se as estruturas de coordenação de poder dos Estados 
observa-se a desconsideração pelos interesses das nações industrialmcnte 
menos desenvolvidas e pela sobrevivência de suas populações. As nações 
mais ricas adotaram durante seu desenvolvimento sóci o~econôI11ico 

méLodos de inserção e manipulação do sis tema internaciona l de maneira que 
seus interesses fossem atcndidos (realismo). Em seguida a consolidação de 
sua posição no cenário internacional, após evidenciarem a destruição 
causada pela II Guerra Mundial c após as mudanças sociais oriundas do fim 
da Guerra Fria, observou-se nas grandes potências a intenção da 

42 KEOI-IANE: NVE, Op. cil .. p. 259. "I. Ação uni latem I do Estado dentro das fronteir.lS 
territoriais para reduzir a vulnerabilidade ou adotar padrões externos para melhorar a 
competitividade. 2. Ação unilatern l, por blocos e Estudos poderosos, pura afctar os atores dos 
Estados, empresas, e organizaçõcs não governamentais (ONGs) fora do seu território. J. 
Coopcr:I\;: ,lo regIonal pam aprimonlr <I eliciência l.Ias polhicas. 4. Cooperação multIlateral em 
âmbito global, fonmllldo regimes intcrnllcionais para governar n globalização. S. Cooperação 
lnlllsnacional e intergovernamental ~ envolvendo a "sociedade civil" - pam governar ti 

globalizaç;\o de maneiras não envolvendo ações coerentes dos Estados." 
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caracterização do cenário intemacional de maneira a condizer com suas 
estruturas produtivas do final do século XX (interdependência). Em ambos 
os períodos as nações de industrialização mais avançada adotaram posições 
frente às relações internacionais onde prevalecesse sua força política. 
Conclui-se que o sistema internacional não foi c não é voltado para o 
desenvolvimento, sendo relegado aos povos subdesenvolvidos modos 
altema t ivos de superação do estado de subdesenvolvimento sendo este, 
infelizmente, conseqüência possível e não causa orientadora das decisões 
políticas. 

Ressa lta-se a tendência dos governos aluais a ado ta r modelos que 
submetam os interesses desenvolvimcntisLas de suas nações a chamada 
Nova Ordem Inlemacional. As genéricas noções de interdependência c 
globalização obscurecem as alternativas e os prendem aos modelos ditados 
por aqueles que já se desenvolveram. Entretanto, não observam que o 
modelo sugerido não foi seguido por eles. Quando estes países conseguiram 
crescer e se desenvolver, o fizeram através da fo rça e do protecionismo. atos 
hoje proibidos a qualquer país periférico. A superação do estado de 
subdesenvolvimento só ocorrerá sob um sistema intemacional que privilegie 
o desenvolvimento sócio-econômico global e não o cerceie em prol de 
interesses loca lizados. Se o modelo utilizado será adaptado dos ex istentes 
ou se construir-se-á algo novo cabe às sociedades que consigam ver a 
necessidade de um novo sistema. 
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